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“A primeira grande conquista do Estado 

democrático é justamente de oferecer a todos 

uma justiça confiável, independente, imparcial 

e dotada de meios que a faça respeitada e 

acatada pela sociedade”. 

 

(Theodoro Júnior, 2005). 

 



 

RESUMO 

 

Este estudo busca analisar o Princípio Constitucional da Razoável Duração do Processo, 

examinando a natureza jurídica e as possibilidades de efetivação. O objetivo é investigar se as 

medidas atualmente adotadas pelo poder público, sob a justificativa de efetivar o preceituado 

no inciso LXXVIII do artigo 5º da Constituição Federal, conflitam com o sistema processual 

constitucional à luz das hipóteses anteriormente firmadas. Sabe-se que o problema da duração 

do processo tampouco é exclusivamente brasileiro, em razão disso, buscou-se compreender 

como os institutos brasileiros relativos ao assunto, ressalvadas as teorias jus filosóficas a ele 

concernentes, as quais, entende-se que não pertencem a qualquer nacionalidade. Considera-se 

que a relação existente entre tempo e processo varia de acordo com as condicionantes 

socioculturais, motivo pelo qual exige-se que o desenvolvimento do tema seja por meio do 

lançamento de premissas, fundamentadas nas teorias apontadas; hipóteses, decorrentes dos 

incômodos pessoais sobre o tema e sínteses, que serão construídas através do diálogo das 

premissas com as hipóteses. A Metodologia desta pesquisa é Bibliográfica, descritiva e 

exploratória. Constatou-se através da Revisão de Literatura que o princípio constitucional à 

razoável duração do processo representa um instrumento que pode efetivar os princípios 

constitucionais da dignidade da pessoa humana, do devido processo legal e da 

proporcionalidade. O tratamento a ser dispensado à garantia da duração razoável do processo 

deve ser inspirado em critérios de adequação, razoabilidade e tempestividade, cuja 

significação há de sempre depender de contextualização histórica e social. 

 

Palavras-chave: Razoável Duração Processual. Natureza Jurídica. Efetivação.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

This study investigates on the Constitutional Principle of Reasonable Length of the process, 

examining the legal and effective possibilities. The aim is to investigate whether the measures 

currently adopted by the Government, on the grounds of effect as provided in subsection 

LXXVIII of Article 5 of the Federal Constitution, conflict with the constitutional procedural 

system in some way, in the light of the hypotheses previously signed. It is known that the 

processing time of the issue nor is it exclusively Brazilian, as a result, we sought to 

understand how the Brazilian institutes relating to the matter, subject to the jus philosophical 

theories him concerning which, it is understood that do not belong to any nationality. It is 

considered that the relationship between time and process varies according to the socio-

cultural constraints, which is why it is required that the subject of development is through the 

launch of assumptions, based on identified theories; assumptions arising from personal 

annoyances on the topic and summaries, which will be built through the premises with the 

assumptions dialogue. The methodology of this research is Bibliography, Descriptive and 

Exploratory. It was found through the Literature Review that the constitutional principle of 

reasonable processing time is an instrument that can carry out the constitutional principles of 

human dignity, due process and proportionality. The treatment to be accorded to ensure the 

reasonable length of proceedings must be inspired by criteria of adequacy, reasonableness and 

timeliness, whose significance must always depend on historical and social context. 

 

Key-words: Average Duration Procedure. Legal Nature. Effective. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A despeito de doutrina majoritária preconizar a instrumentalidade do processo e 

partir do pressuposto de que a razoável duração do processo é decorrente do princípio do 

acesso à justiça e do princípio do devido processo legal, tornou-se recorrente a prática nos 

tribunais em transformar os julgamentos em dados estatísticos em busca de atender a um 

clamor social de aceleração da duração processual.  

Essa prática indica uma primazia da quantidade em detrimento da qualidade das 

decisões e da celeridade que se assotam na eficácia, efetividade e eficiência , muitas das 

vezes, aponta que o número de julgados proporcionalmente ao número de julgadores num 

determinado período de tempo seria incompatível com a acurada apreciação do direito que se 

busca ver tutelado pelo Estado-juiz. 

A aparente inconsistência entre os pressupostos teóricos processuais e as práticas 

estatisticamente celebradas nos tribunais contribui sobremaneira ao desenvolvimento da 

pesquisa, contribuindo, também, como justificativa empírica ao estudo mais acurado do tema 

da razoável duração do processo. 

Adicione-se como fator preponderante à justificativa empírica, as pequenas 

reformas ao Código de Processo Civil que ocorreram após o advento da Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004, por meio da qual foi inserido, no rol dos direitos fundamentais 

dispostos no art. 5º, o direito à razoável duração do processo sob a inscrição do inciso 

LXXVIII, a fim de possibilitar a institucionalização de instrumentos hábeis a efetivação do 

novel princípio processual constitucionalmente protegido. 

É de se mencionar que as alterações instauradas pela Emenda Constitucional n° 

45, de 2004, no sistema processual brasileiro ensejaram algumas alterações de elevada 

importância, possibilitando aos Poderes Legislativo, Judiciário e Executivo a edição de 

normas que pudessem acelerar a tramitação processual. Por outro lado, a hipótese que se 

pretende explorar é se, em decorrência das alterações legislativas e políticas, não foram 

instauradas incongruências no sistema processual, cuja função primeira é instrumentalizar a 

efetivação dos direitos e garantias constitucionais por ser decorrente do direito à ação. 

Hipóteses, ainda, que se pretende desenvolver, dizem respeito ao alcance e à 

efetividade de um princípio que tem como significante central um conceito abstrato, a dizer a 

razoabilidade, e à possibilidade de equivalência entre justiça e celeridade. 

Dessa forma, partindo da premissa de ser o sistema processual instrumento para a 

efetivação dos direitos substanciais preceituados na Constituição e mantendo-a firme como 
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forma de definir o universo da pesquisa, será desenvolvida uma pesquisa bibliográfica para 

explorar a ocorrência, ou não, de práticas que atentem em última instância, contra os próprios 

princípios processuais constitucionais e para pesquisar a incongruência entre eles. 

A relevância do trabalho está, sobretudo, na análise das bases principiológicas 

necessárias para a compreensão das práticas do poder público, tidas, desde sua origem, como 

legítimas quando, simplesmente, atendidos os requisitos formais necessários à sua edição. 

Não obstante haja legitimidade formal no ato normativo, é preciso pesquisar se há 

legitimidade material e principiológica entre as práticas atuais do poder público e os conceitos 

e princípios constantes da Constituição Federal. Nesse ínterim, é necessário desenvolver o 

embate intelectual entre prática e teoria a fim de entender se o Estado, no desempenho de sua 

função jurisdicional, tem aplicado inteligência ao princípio da duração razoável do processo, 

sob o enfoque de ser meio e não causa. 

O objetivo geral da pesquisa é analisar se as medidas atualmente adotadas pelo 

poder público, sob a justificativa de efetivar o preceituado no inciso LXXVIII do artigo 5º 

da Constituição Federal, conflitam com o sistema processual constitucional, à luz das 

hipóteses anteriormente firmadas.  

E como objetivos específicos: Descrever o impacto da inclusão do inciso 

LXXVIII no artigo 5° da Constituição, por meio da Emenda Constitucional n° 45, de 2004, 

buscando entender os fundamentos da razoável duração do processo à luz das metas e 

motivações consignadas nos Pactos Federativos I e II; Informar sobre os meios dos quais o 

ordenamento jurídico pátrio dispõe para efetivar e tornar eficaz a garantia da duração 

razoável do processo, bem como os limites a que está adstrita a observação ao direito em 

consonância com os princípios do acesso à justiça e o devido processo legal; E estudar as 

teorias sobre a natureza jurídica do direito à razoável duração do processo, especialmente 

no que persiste à possibilidade de sua efetivação, com base na teoria aristotélica de 

razoabilidade e na teoria da força normativa da constituição de Hesse. 

Justifica-se a escolha do assunto pelo interesse em aprimorar o conhecimento 

sobre o Princípio Constitucional da Razoável Duração do Processo, a fim de entender sua 

natureza jurídica e as possibilidades de efetivação. A concepção metodológica é a pesquisa 

bibliográfica, descritiva e exploratória, baseando-se na construção doutrinária, jurisprudencial 

e normativa. Utilizou-se de artigos jurídicos, dissertações, livros, revistas jurídicas, 

jurisprudência, normas constitucionais e infraconstitucionais como método de procedimento 

específico do trabalho em questão. Espera-se que este estudo desperte uma reflexão e 

questionamentos sobre o tema.  
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O trabalho está estruturado em seis capítulos. O primeiro diz respeito à 

introdução, onde é feita a apresentação geral do trabalho. O segundo capítulo trata dos 

Direitos Fundamentais, conceitos e princípios. No terceiro capítulo é abordada a razoável 

duração do processo. O quarto capítulo versa sobre os efeitos da inclusão do Inciso LXXVIII 

no artigo 5º da Constituição Federal de 1988. O quinto capítulo descreve as principais 

dificuldades e desafios relacionados à natureza jurídica e a efetividade da duração razoável do 

processo. O sexto e último capítulo traz a conclusão do trabalho. 
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2 DIREITOS FUNDAMENTAIS 

 

Conforme Riccitelli (2007, p. 102) a Declaração dos Direitos do Homem e do 

Cidadão foi elaborada pela Constituinte Francesa de 1789, que em seu artigo primeiro 

estabelecia “os homens nascem livres e iguais em direito” e justificava tais direitos serem 

relativos à liberdade, propriedade, segurança e resistência contra a opressão. A declaração de 

direitos é a personificação do estado democrático, preconizado por alguns estudiosos como a 

razão de existência do próprio Estado. 

A orientação político-filosófica precedeu a célebre Declaração dos Direitos do 

Homem e do Cidadão. Assim, o povo juntamente com a burguesia assumiu o Poder 

representado pela Assembléia Nacional, que promugou a primeira Constituição da República 

Francesa em 1791. O vocábulo “declaração” foi intencionalmente utilizado para demonstrar 

que naquele momento histórico não se criavam direitos, mas sim, se confirmavam os direitos 

inerentes à natureza humana, inalienáveis, irrenunciáveis e imprescritivéis.  

Andrade (2009, p.23) explica que os direitos fundamentais são, na sua dimensão 

natural, direitos absolutos, imutáveis e atemporais, inerentes à qualidade de homem dos seus 

titulares, e constituem um núcleo restrito que se impõe a qualquer ordem jurídica. Para o autor 

o aspecto essencial de direitos fundamentais é a modificação do sentido dos direitos e 

liberdades clássicas, passando a ser interpretada como uma nova dimensão ou função.  

Silva (2007, p. 289) diz que a doutrina identificou os direitos fundamentais em 

três gerações: A primeira é formada pelos tradicionais direitos individuais ligados à liberdade, 

criando uma oposição entre o indivíduo e o Estado. A segunda contempla os direitos 

coletivos, buscando assegurar a igualdade entre as pessoas por meio da exigência de 

prestações do Estado.   

A terceira geração identificada nas últimas décadas consagrou os direitos 

universais, voltados à fraternidade, procurando assegurar a todos, por exemplo, um meio 

ambiente ecologicamente equilibrado, a solidariedade entre os povos e a paz. Essas três 

gerações de direitos fundamentais foram reconhecidas pelo Supremo Tribunal Federal, ao 

julgar em 30 de outubro de 1995, o mandato de Segurança nº 22.164/SP.  

Ainda não há um consenso sobre quais seriam os direitos da quarta geração. Aliás 

nem sequer há um consenso sobre a existência da mesma. Nos anos 90, falava-se sobre os 

direitos da quarta geração referentes aos efeitos cada vez mais traumáticos da pesquisa 
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biológica que permitirá manipulações do patrimônio genético de cada indivíduo, partindo de 

uma análise da globalização econômica e política.  

Júnior (2010, p.3) afirma que os direitos fundamentais são assim considerados  

para qualquer ser humano, independentemente da qualificação pessoal, constituindo um 

núcleo intangível de direitos dos seres humanos catalogados na ordem jurídica do país. Os 

direitos humanos seriam aqueles relacionados aos valores da liberdade e igualdade previstos 

na esfera jurídica internacional, enquanto os direitos fundamentais seriam os direitos humanos 

enfatizados no ordenamento jurídico interno de um determinado país. 

Na Constituição Federal de 88, o artigo 5º trata dos direitos e deveres individuais 

e coletivos, sendo os mesmos a espécie do gênero os direitos e garantias fundamentais. Os 

direitos representam por si só certos bens, sendo que as garantias destinam-se a assegurar o 

gozo de tais bens; os direitos são principais, enquanto as garantias acessórias. Segundo o 

artigo 5º, §1º da Constituição Federal, determina que as normas definidoras dos direitos e 

garantias fundamentais têm aplicação imediata, cabendo aos poderes públicos (Judiciário, 

Legislativo e Executivo) promover o desenvolvimento desses direitos. 

Alguns juristas ainda divergem um pouco quanto à aplicabilidade dos direitos 

fundamentais, uns afirmando que tal efeito de aplicação seria imediato e outros discordando, 

sendo no mínimo três correntes: 1) os direitos fundamentais só têm aplicação direta se as 

normas que os definem são completas na sua hipótese e no seu dispositivo; 2) os direitos são 

dotados de aplicabilidade imediata ainda que a norma que os prescreve é de índole 

programática; 3) há situações em que não há como dispensar uma concretização pelo 

legislador, como seriam casos de alguns direitos sociais, sendo que a norma descrita no art.5º, 

§1º da CF de 88 constituiria um mandado de otimização, impondo ao poder público em geral 

o dever de reconhecer a maior eficácia possível aos direitos fundamentais. 

A previsão de aplicabilidade imediata dos direitos fundamentais não é absoluta, 

uma vez que nem todas as normas são de eficácia plena ou contida, sendo que quando se 

tratar de comandos que definem direitos que necessitam de regulamentação, a norma passa a 

ter um conteúdo limitado, necessitando de regulamentação infraconstitucional. Tratando da 

Constitucionalização, atributo especial dos direitos fundamentais que merece comentário diz 

respeito à constitucionalização dos mesmos. Ressalte-se que por meio dela, faz-se a divisão 

entre as expressões dos direitos fundamentais e direitos humanos. (JUNIOR, 2010). 

Segundo art. 5º, caput, da nossa Constituição Federal, “todos são iguais perante a 

lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 

residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 



15 
 

propriedade, nos termos seguintes”. Conforme o artigo, apenas os brasileiros (natos e 

naturalizados) e os estrangeiros residentes no país seriam os titulares dos direitos 

fundamentais, mas o Supremo Tribunal Federal entendeu que os estrangeiros de passagem 

pelo país também podem ser titulares de alguns direitos fundamentais. Avançando, o STF 

entendeu que os estrangeiros, em uma interpretação bastante ampliativa, mesmos fora do país, 

podem ser titulares de direitos fundamentais.  

No caso de pessoas físicas, os direitos fundamentais aplicam-se aos brasileiros 

natos, naturalizados, estrangeiros residentes no Brasil, estrangeiros em trânsito pelo território 

nacional ou qualquer pessoa que seja alcançada pelo ordenamento jurídico brasileiro. Com o 

tempo, os ordenamentos constitucionais passaram a reconhecer direitos fundamentais, 

também, às pessoas jurídicas, possuindo as mesmas determinados direitos. O próprio STF 

aceitou direito à indenização por danos morais, direito à imagem, direito de propriedade às 

pessoas jurídicas. Não há impedimento para o exercício de certos direitos fundamentais às 

pessoas jurídicas. 

Toaldo (2008, p.2) acrescenta que os direitos fundamentais alcançam o auge 

quando se compreende que a sociedade possui direitos e deveres para com o Estado, se 

reconhece que o indivíduo tem primeiramente uma série de direitos e depois de deveres e que 

ao contrário, o Estado tem para com o individuo primeiramente deveres para depois direitos. 

Houve uma evolução dos direitos, passando por várias gerações. O autor diz:  

 

Primeira geração, os direitos individuais, que pressupõe a igualdade formal perante a 

lei e consideram o sujeito abstratamente. Tal como assinala o professor italiano, 

esses direitos possuem um significado filosófico-histórico da inversão, característica 

da formação do Estado Moderno, ocorrida na relação entre Estado e cidadãos: 

passou-se da prioridade dos deveres dos súditos à prioridade dos direitos do cidadão, 

emergindo um modo diferente de encarar a relação política, não mais 

predominantemente do ângulo do soberano, e sim daquele do cidadão, em 

correspondência com a afirmação da teoria individualista da sociedade em 

contraposição à concepção organicista tradicional.      

 

É importante fazer uma análise dos direitos fundamentais e compreender a 

integração existente entre o princípio do devido processo legal e a razoável duração do 

processo, conforme o texto constitucional brasileiro, através da Emenda Constitucional 45/04. 

Tais informações serão descritas nos tópicos a seguir.  
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2.1 PRINCÍPIO DA DIGNIDADE HUMANA  

 

Saleme (2011, p.99) diz que os direitos e garantias constitucionais 

consubstanciam direitos paulatinamente conquistados pelos governos em face dos 

governantes. Esses direitos reconhecidos como indisponíveis e enalienáveis refletem um 

conjunto de medidas destinadas a proteger a dignidade da pessoa humana.  

O Princípio da Dignidade da Pessoa Humana seria o grande centro de gravidade 

no qual orbitam os demais valores constitucionais relacionados aos indivíduos. O artigo 5º da 

CF 88 não é inovador no que se refere aos dispositivos, que elenca, sobretudo, por reproduzir 

o que já se encontra nas declarações de direito que tratam o assunto.  

Tratando dos direitos individuais e coletivos, sob o ponto de vista do jurista, a 

expressão “todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza” nada mais faz 

do que enuciar um dever ético-jurídico de respeito ao outro. O dever como decorrente da 

dignidade da pessoa humana, materializa-se por meio de preceitos relacionados a não 

discriminação, tolerância, combate ao preconceito e ao racismo. 

A isso se somam outros dispositivos contempladores do respeito ao próximo, a 

exemplo do artigo 3º, IV da CF que inclui como objetivo da República Federativa do Brasil a 

“promoção do bem de todos, sem preconceito de raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 

formas de discriminação”. Isso sem referir-se a diversos dispositivos do artigo 5º da CF.  

Lima (2011, p. 3) relata que “todo ser humano tem o direito de ser tratado de 

forma igual e de forma fraterna e, mais, todo ser humano tem direito legitimo ao respeito de 

seus semelhantes”. O princípio da dignidade da pessoa humana foi construído pela história, 

tem buscado como bem maior proteger o ser humano contra qualquer forma de desprezo. 

Para o autor, o princípio passou a reconhecer que ao ser humano não se pode 

atribuir valor ou preço, pois o ser humano em virtude tão somente de sua condição meramente 

biológica, gênero humano, e independentemente de qualquer outra circunstância, é possuidor 

de dignidade, isso de via unilateral, sendo então segundo a concepção do direito moderno 

“igual” aos seus demais diante da lei. 

Portanto, todo ser humano titular de direitos, ainda que o mesmo não os defenda 

ou não os reconheça em si, devendo estes direitos serem reconhecidos e respeitados por nós 

seus semelhantes e pelo Estado, pois, cabe a este último a tarefa de garantir o respeito das 

liberdades civis, ou seja, o respeito pelos direitos humanos e pelas liberdades fundamentais, o 

qual se faz através do estabelecimento de uma proteção jurídica. Segundo a Constituição 

Federal de 1988: 
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Art. 1º: A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 

Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de 

Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa. 

 

Entende-se por dignidade da pessoa humana a qualidade intrínseca e distintiva de 

cada ser humano que o faz merecedor do mesmo respeito e consideração por parte do Estado 

e da comunidade, implicando, neste sentido, um complexo de direitos e deveres fundamentais 

que asseguram a pessoa tanto contra todo e qualquer ato de cunho degradante e desumano, 

como venham a lhe garantir as condições existenciais mínimas para uma vida saudável, além 

de propiciar e promover sua participação ativa e corresponsável nos destinos da própria 

existência e da vida em comunhão com os demais seres humanos. (SARLET, 2007, p.62) 

A dignidade da pessoa humana representa como um valor em si, revelado pela 

moral, que é próprio do gênero humano não coexistindo com preconceitos, sendo ainda, 

independente de crédulo ou confissão. Deve ser tal o fundamento do Estado Democrático. 

Capez (2009, p.07) ressalta que “Qualquer construção típica, cujo conteúdo contrariar e 

afrontar a dignidade humana será materialmente inconstitucional, posto que atentaria ao 

próprio fundamento da existência de nosso Estado”.  

Lima (2011) acrescenta que a dignidade da pessoa humana está presente nas 

Constituições Brasileiras, não pode ser vista apenas como um princípio, pois, é de fato 

fundamento constitucional estando assim além dos princípios servindo de guia a todos 

aqueles, em termos mais claros nada deve ser produzido ou normatizado sem observar o 

fundamento maior da República brasileira. 

Sabe-se que cada ser humano pressupõe o dever moral de respeitar o outro 

enquanto fim em si mesmo, isto é, enquanto humanidade, os direitos humanos, pois, implicam 

na universalidade da dignidade da pessoa humana e desprezar os outros significa negar-lhes o 

respeito devido aos direitos humanos. 
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2.2 PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS 

 

Leal (2003, p. 49) afirma que: 

a Constituição aparece como a sede dos valores jurídicos básicos acolhidos na 

comunidade política, a expressão mais imediata da ideia de Direito nela triunfante, o 

estatuto do poder político que se pretende ao serviço desta ideia, o quadro de 

referência recíproca da sociedade e do poder.  

 

A autora explica que os princípios são os elementos que expressam os fins que 

devem ser preseguidos pelo Estado, em sua acepção mais ampla, vinculados a todos os entes e 

valendo como um impositivo para o presente e como  projeto para o futuro que se renova 

cotidianamente, constituindo-se numa eterna construção da humanidade.  

Larenz (1989, p. 577) afirma que “os princípios jurídicos constitucionais são 

como ideias jurídicas materiais que lograram uma consciência jurídica geral, podem estar 

escritos no texto da Constituição”. 

Os princípios são valores máximos expressos pelo pacto constitucional, eles se 

apresentam como conseguinte, como imperativos por ocasião da elaboração da Constituição 

jurídica, estando o Poder Legislativo constituinte (o poder constituído) a eles necessariamente 

obrigados, de modo que a ele somente cabe transportá-los para o texto, razão pela qual, 

entende-se ser o momento meramente de cunho declaratório, pois ao legislador não cabe a 

prerrogativa de deliberar acerca deles.  

Sua liberdade de conformação encontra-se, neste aspecto limitados pelos 

princípios, dos quais ele não se pode furtar, sob pena do seu produto de seu trabalho, neste 

caso, a Constituição, carecer de legitimidade. A sua atividade política-deliberativa se 

manifestará por ocasião da deliberação das ditas regras constitucionais, estas de caráter 

constitutivo na esfera jurídica, cujo conteúdo é facultado determinar desde que sirva a 

consecução dos fins estabelecidos pelos princípios constitucionais.  

A legitimidade formal não implica necessariamente uma legitimidade material. 

Sabe-se que a democracia formal não é sufuciente para assegurar o caráter democrático da 

Constituição, constituindo-se como quer Habermas, em um mero indício de legitimidade. 

Portanto, a legalidade não pode ser considerada em seu aspecto formal, sendo 

necessariamente no nível constitucional a identificação como determinados valores que têm o 

seu amâgo na figura humana e em sua dignidade enquanto tal.  
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Cittadino (2004, p. 43) expõe que o parâmetro da legitimidade de uma 

Constituição reside mais nos fins por ela colimados, em seu telos, do que no processo que lhe 

deu origem. A afirmação da autora menciona, em sua última instância “o porquê de algumas 

constituições”, como é o caso da brasileira, serem tidas como legitimas, apesar de seu vicio de 

origem quanto à eleição dos representantes incumbidos de sua elaboração, isto é, apesar de 

não serem originárias de um processo constitucional democrático.  

Mesmo que a Constituição brasileira não seja um produto efetivamente cultural, 

no sentido de ser um processo de juridicização dos anseios do povo, ela precisa ser tida como 

tal a partir do momento em que define a si própria como sendo democrática, estabelecendo 

valores que correspondem aos anseios da comunidade, de modo que ela é legitimada pelo seu 

conteúdo democrático. Assim, pode-se falar de uma legitimação a posteriori da Constituição, 

pois a comunidade não gera a Constituição, mas adota. A partir daí ela precisa ser cultivada, 

passando então a ser objeto de um processo cultural. 

Leal (2003, p. 50) descreve que apesar do seu processo não ter sido democrático, a 

Constituição brasileira não pode deixar de ser vista como um produto cultural, pois ela revela 

e reflete um momento de transformação importante vivido pelo país. A Constituição brasileira 

é democrática e legitima apenas em face de seu conteúdo.  

E quando a Constituição é adotada pela comunidade que a assume como sua, em 

sendo a Constituição um processo aberto, quando esse produto originário de um processo não-

democrático é apropriado pela sociedade, o resultado de sua evolução pode ter tido como 

democrático suprindo a sua fragilidade inicial.  

Silva (2007, p.34) expõe que os princípios constitucionais são considerados 

normas jurídicas que se caracterizam como comandos nucleares do sistema normativo, 

indicando o caminho a ser seguido pelo intérprete, mormente quando defronte  de uma norma 

polissêmica. O autor explica que os princípios não se colocam acima ou além do direito, mas 

fazem parte do ordenamento jurídico, explicam quais as funções que eles desempenham, 

sendo: 

A ação imediata dos princípios consiste, em primeiro lugar, em funcionarem como 

critérios de interpretação e de integração, pois são eles que dão a coerência geral do 

sistema. E assim, o sentido exato dos preceitos constitucionais tem que ser 

encontrados na conjugação com os princípios e a integração há de ser feita de tão 

sorte que se tornem explícitas ou explicitáveis as normas que o legislador 

constituinte não quis ou não pode exprimir cabalmente.  

 

Os princípios mostram como as normas de natureza aberta, visto que expressas 

em uma ou poucas palavras, acabam por comportar um rol bastante extenso de significados 
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que se irradiam por todo o ordenamento jurídico, apontando o caminho a ser seguido pelo 

intérprete.  

Conforme essa concepção, menciona-se que os princípios são vetores de 

interpretação, na medida em que se revelam como alicerces do ordenamento jurídico, dando 

coerência ao sistema, e em função de sua natureza aberta, seus enunciados favorecem a 

realização do trabalho, interpretativo, especialmente, o evolutivo.   

 

2.3 DIREITO FUNDAMENTAL À DURAÇÃO RAZOÁVEL DO PROCESSO 

 

Segundo Barcellos (2010, p.2) entre os direitos e garantias fundamentais, na CF 

de 88, art. 5.º, LIV, o devido processo legal é o princípio fundamental do processo, entendido 

como a base sobre a qual todos os outros se sustentam. O autor diz que uma das "projeções" 

do due process of law é o princípio da celeridade ou o direito fundamental à duração razoável 

do processo, reconhecido primordialmente na "Convenção Européia para Salvaguarda dos 

Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais", subscrita em Roma, em 4 de novembro 

de 1950. 

Conforme o art. 6° da Convenção Européia: "Direito a um processo equitativo. 1. 

Qualquer pessoa tem direito a que a sua causa seja examinada, equitativa e publicamente, 

num prazo razoável por um tribunal independente e imparcial, estabelecido pela lei, o qual 

decidirá, quer sobre a determinação dos seus direitos e obrigações de caráter civil, quer sobre 

o fundamento de qualquer acusação em matéria penal dirigida contra ela".  

O autor também cita a "Convenção Americana sobre Direitos Humanos" que 

cuidou do devido processo e da celeridade em seu art. 8º, in verbis: "Toda pessoa tem direito a 

ser ouvida, com as devidas garantias e dentro de um prazo razoável, por um juiz ou tribunal 

competente, independente e imparcial, estabelecido anteriormente por lei, na apuração de 

qualquer acusação penal formulada contra ela, ou para que se determinem seus direitos ou 

obrigações de natureza civil, trabalhista, fiscal ou de qualquer outra natureza".  

Guagliariello (2007, p.3) descreve que a Emenda Constitucional nº 45/2004 

inseriu o inciso LXXVIII no elenco do artigo 5º da Constituição da República  CR/88. O autor 

explica há discussões sobre a efetividade como princípio que se adere ao plano dos direitos e 

garantias fundamentais, sob diversas facetas, dentre elas o próprio acesso à justiça (inciso 

XXXV do artigo 5º e múltiplas decorrências legais), bem como o devido processo legal 

(inciso LIV, complementado pelo inciso LV do artigo 5º) e a imutabilidade das decisões, após 
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cognição exauriente, com atuação dos dispositivos antes referidos. Sabe-se que a  efetividade 

é gênero no qual está contida a ideia de duração razoável do processo, como consequência 

lógica de que a efetividade está relacionada à jurisdição (atuação substitutiva do Estado) e a 

tempestividade ao processo.  No âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável 

duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação (inciso LXXVIII 

do artigo 5º), a Constituição quer fazer efetiva a atuação jurisdicional por meio de um 

processo que também seja célere. 

A Convenção Americana de Direitos Humanos possui pacto com o Brasil, no 

plano internacional desde 1978, desde a edição do Decreto nº 27, de 26 de maio de 1992, com 

adesão do Brasil em setembro do mesmo ano. Esta norma, já integrava e complementava o 

catálogo de direitos fundamentais por força do parágrafo 1º do artigo 5º da Constituição. 

(GUAGLIARIELLO, 2007).  

O autor supracitado ressalta que no mínimo, diante de conhecida controvérsia 

jurisprudencial anterior à inserção do parágrafo 3º no artigo 5º da Constituição Federal, 

compunha o sistema jurídico brasileiro infraconstitucional. Questiona-se sobre o processo 

moroso somente traz benefício à parte que sabe estar a razão do lado adverso, àquele que quer 

justamente impedir ou postergar a aplicação das normas. A morosidade do processo caminha 

na razão proporcional do uso arbitrário do poder e da desconsideração das normas que 

consagram garantias e direitos da sociedade. 

Portanto, não é somente o autor que tem direito à prestação jurisdicional, 

porquanto o réu também busca o resultado útil do processo. Se, de um lado, o autor busca a 

procedência da ação, com o reconhecimento de que o direito lhe assiste, de outro, o réu busca 

declaração em sentido contrário. Sendo assim, goza de todos os direitos e garantias atribuídos 

ao autor, merecendo tratamento igualitário na busca de uma prestação jurisdicional justa.  

Não se pode questionar que, estando inseridos no rol de direitos fundamentais, 

tanto o direito ao processo célere quanto o direito ao contraditório e à ampla defesa (due 

process of law), direitos e garantias, em princípio, não devem conflitar, mas harmonizar-se na 

busca da efetividade. E se de um lado da balança a celeridade do processo visa atingir o 

escopo da utilidade, de outro, não pode sacrificar o ideal de justiça da decisão, que demanda 

um processo dialético-cognitivo exauriente que, por sua vez, demanda tempo.  

Em razão disso que o Poder Constituinte Derivado cuidou em inserir mecanismo 

harmonizador ao sistema, ao determinar que a duração do processo seja razoável. Percebe-se 

que se trata de dispositivo aberto, porquanto requer acuidade ao aplicador na árdua tarefa de 
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harmonizar as normas, o mesmo exigindo em relação ao legislador e ao administrador, 

porquanto esta disposição também a eles se dirige. 
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3 RAZOÁVEL DURAÇÃO DO PROCESSO 

 

Reis (2011, p. 120) define a garantia à razoável duração do processo como um 

princípio fundamental o qual se traduz em um direito subjetivo público, autônomo e 

prestacional. Representa a garantia subjetiva pública, pois se dirige ao Estado, também é um 

direito autônomo porque guarda autonomia tanto em relação à tutela jurisdicional quanto ao 

direito material deduzido em juízo, bem como é um direito prestacional, por pressupor a 

exigência do Estado a uma atuação concreta na satisfação de direitos individuais. 

A autora diz que mesmo diante da indiscutível importância do papel 

desempenhado pelo prazo razoável na efetividade da prestação jurisdicional, não se elaborou 

um conceito preciso para defini-lo, muito menos se determinou um lapso de tempo necessário 

e suficiente para o desenvolvimento de um processo justo e eficaz. De acordo com a teoria 

dos conceitos jurídicos indeterminados, a lei não determina com exatidão os limites destes 

conceitos, por se tratar de definições que não admitem uma quantificação ou determinação 

rigorosa. Tratando da impossibilidade de se delimitar um prazo razoável, Hoffman (2006, p. 

62) explica que: 

Um processo adequado e justo deve demorar exatamente o tempo necessário para a 

sua finalização, respeitado o contraditório, a paridade entre as partes, o amplo direito 

de defesa, o tempo de maturação e compreensão do juiz, a realização de provas úteis 

e eventuais imprevistos, fato comum a toda atividade. 

 

Marinoni (2010) diz que duração razoável nada tem a ver com duração limitada a 

um prazo certo ou determinado. Se essa confusão fosse aceita, não se trataria de duração 

razoável, mas de duração legal, ou do simples dever de o juiz respeitar o prazo fixado pelo 

legislador para a duração do processo. 

É nessa linha de entendimento que a Corte Europeia já vem discutindo o tema 

amplamente, desde 1950, no seio do Tribunal de Estrasburgo, e, no julgamento dos casos em 

que verifica duração exagerada do processo, não estabelece um tempo mínimo ou máximo, 

mas sim, prescrevem determinados critérios, levados em conta diante das peculiaridades de 

cada julgado. 

Júnior e Baleotti (2013, p.6) afirmam que o direito à razoável duração processual 

já constava, expressa ou tacitamente, de diplomas constitucionais de diversos países, tais 

como México, Portugal e Espanha, não sendo, portanto, inovação brasileira. A Constituição 

mexicana de 1917 adotou a obrigatoriedade de obediência aos prazos processuais contidos em 

lei; a portuguesa 14, em seu art. 20, itens 4 e 5, determina que as decisões sejam proferidas 
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em prazo razoável, devendo os procedimentos judiciais pautarem-se por celeridade e 

prioridade. 

Os Estados Unidos têm em sua Constituição, após inclusão da 6ª emenda, a 

determinação da chamada cláusula de julgamento rápido  ou speedy trial clause, no idioma 

pátrio, que garante o direito subjetivo do indivíduo à jurisdição célere. A Carta italiana (art. 

111) impõe que a lei assegure a "ragionevole durata del processo".  A Constituição espanhola 

(art. 24, 2) exige "proceso público sin dilaciones indebidas", respeitadas todas as garantias 

constitucionais processuais . A Constituição da Venezuela de 1999, em seu art. 49, 3, prevê 

que "toda persona tiene derecho a ser oída en cualquier clase de proceso, con las debidas 

garantías y dentro del plazo razonable determinado legalmente por un tribunal competente, 

independiente e imparcial establecido con anterioridad [...] e coloca, ademais, como 

atribuição do Ministério Público, garantir a celeridade processual (art. 285, 2).  

Os autores mencionam que a nova Constituição equatoriana, de 2008, previu, em 

seu art. 75, que "toda persona tiene derecho al acceso gratuito a la justicia y a la tutela 

efectiva, imparcial y expedita de sus derechos e intereses, con sujeción a los principios de 

inmediación y celeridad [...]"; e prossegue no art. 86: "Las garantías jurisdiccionales se 

regirán, en general, por las siguientes disposiciones: […] 2. [...] serán aplicables las siguientes 

normas de procedimiento: a) El procedimiento será sencillo, rápido y eficaz. [...]" (grifos 

nossos).  

A Constituição da Bolívia, promulgada em 2009 após referendo popular ao qual 

foi submetida, igualmente tutelou o direito a uma resposta estatal tempestiva em seu art. 118: 

"I - Toda persona será tutelada oportuna y efectivamente por los jueces y tribunales en el 

ejercicio de sus derechos e intereses legítimos. II - El Estado garantizará el derecho al debido 

proceso, a la defensa y a una justicia plural, pronta, oportuna, gratuita, transparente, y sin 

dilaciones". No art. 190, complementou: "I - La jurisdicción ordinaria se fundamenta en los 

principios procesales de gratuidad, publicidad, transparencia, oralidad, celeridad, probidad, 

honestidad, legalidad, eficiencia, accesibilidad, inmediatez, verdad material y debido proceso" 

(grifos nossos).  

Júnior e Baleotti (2013) acrescentam que o fomento à consagração, nas 

Constituições, deve-se à previsão dele em tratados versantes sobre direitos humanos, que já 

vinha ocorrendo desde o século XX. Na Convenção Europeia pela Salvaguarda dos Direitos 

do Homem e das Liberdades Fundamentais (art. 6º, I), de 1950; o Pacto Internacional sobre 

Direitos Civis e Políticos (art. 14, 2, c - porém limitado à matéria penal), de 1966; o Pacto de 
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San Jose da Costa Rica (art. 8º, I), de 1969; e a Carta dos Direitos Fundamentais da União 

Europeia (art. 47), de 2000.  

Os autores acrescentam que a duração razoável tornou-se exigência em âmbito 

internacional, tanto que seu descumprimento tem gerado condenações de Estados, cita-se  

Itália e Espanha, em julgamentos realizados por Cortes Internacionais, como o Tribunal 

Europeu de Direitos Humanos e mesmo a Corte Interamericana de Direitos Humanos, às 

decisões da qual o Brasil deve deferência. 

 

3.1 DIREITO PROCESSUAL CIVIL BRASILEIRO E A BUSCA PELA CELERIDADE E 

PELA EFETIVIDADE 

 

Segundo Facchini (2014, p. 2) no Código de Processo Civil, editado em 1973 

mencionava o compromisso com a celeridade. Furtado Fabrício (2006, p.19) explica que entre 

os deveres do juiz, está o de velar pela rápida solução do litígio (art. 125, II) e o de denegar 

toda diligência inútil ou meramente protelatória (art. 130) Conforme Theodoro Junior (2005, 

p.67)  “sem embargo de todos esses propósitos e mecanismos do CPC de 1973, o ideal de 

celeridade processual continuou inatingido”.  

Desde as últimas décadas o legislador introduziu no ordenamento jurídico pátrio 

várias inovações com vistas à maior celeridade na solução dos litígios, o que, por sua vez, 

redundaria no acréscimo de efetividade da prestação da tutela jurisdicional. 

Facchini (2014) explica que o elastecimento da tutela de emergência, buscou 

garantir a antecipação dos efeitos da tutela pretendida pelo jurisdicionado logo no início da 

ação. Tal mecanismo possibilita além da redistribuição do ônus do tempo do processo, a 

eficácia do provimento jurisdicional a ser proferido ao final da ação. Nada satisfaz, por 

exemplo, o reconhecimento pelo juízo de que o autor tinha razão ao postular a cessação da 

prática de um ilícito que estava prestes a lhe causar danos quando tal reconhecimento advém 

em momento em que o efeito danoso já foi produzido. A antecipação dos efeitos da prestação 

jurisdicional serve justamente a evitar situações como a apenas descrita. 

A autora relata que as transformações legislativas romperam com o princípio da 

tipicidade das medidas executivas e as concentraram no processo de conhecimento.  O 

objetivo dessas reformas introduzidas no sistema processual brasileiro centrou-se na 

necessidade de se conferir maior poder ao juiz para a efetiva tutela dos direitos.  
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Marinoni (2005, p. 39) expõe a doutrina, segundo a qual “a obrigação de 

compreender as normas processuais a partir do direito fundamental à tutela jurisdicional e, 

assim, considerando as várias necessidades de direito substancial, dá ao juiz o poder-dever de 

encontrar a técnica processual idônea à proteção (ou à tutela) do direito material”.  

O autor argumenta que existem outros dispositivos previstos no diploma 

processual civil visando garantir o valor “celeridade”, tais como: a audiência de conciliação 

prevista no art. 331, a citação postal, o julgamento de improcedência de plano, a litigância de 

má-fé, a ampliação dos títulos executivos extrajudiciais, dentre outras. Acrescenta-se que as 

recentes reformas do Código de Processo Civil mostraram a nítida intenção legislativa em 

conferir eficiência à tramitação dos feitos e evitar a morosidade.  

A lei 11.187/05 determinou a interposição do agravo retido como regra com o 

intuito de minimizar os recursos na esfera dos Tribunais, a fim de propiciar celeridade ao 

processo. A lei 11.212/05 simplificou o processo de liquidação de sentença e da execução de 

títulos judiciais, transformando a execução da sentença condenatória de entrega de quantia 

pecuniária em apenas uma fase do processo de conhecimento. Extinguiu, pois, a execução de 

título judicial. (FACCHINI, 2014). 

A lei 11.276/06 possibilitou modificações no sistema recursal, ao passo que a lei 

11.277/06 teve por objetivo reduzir o tempo de tramitação do processo no primeiro grau de 

jurisdição nas ações de massa, viabilizando ao juiz proferir de plano sentença de 

improcedência em casos idênticos àqueles em que já houver se manifestado nesse sentido, 

dispensando a própria citação, desde que a matéria sub judice seja exclusivamente de direito. 

A lei 11.280/06 propiciou ao julgador o reconhecimento de ofício da nulidade da cláusula de 

eleição de foro, em contrato de adesão, declinando a competência para o juízo de domicílio do 

réu. 

Houve uma significativa mudança da sistemática relativa à execução dos títulos 

executivos extrajudiciais ocasionada pela lei 11.382/06. A norma em questão é responsável 

por garantir celeridade ao trâmite do processo executivo, prevendo mecanismos hábeis à 

entrega do bem da vida pretendido pelo exequente em momento muito anterior ao previsto na 

normativa revogada. 

Barbosa Moreira (2005, p. 245) diz que a aceleração do ritmo processual também 

se fez sentir diante do legislador constituinte. Segundo Barbosa Moreira, a aceleração do 

ritmo processual representou a prioridade da Emenda Constitucional n. 45. Para o autor, 

algumas inovações da referida EC podem exercer influência benéfica na duração dos 

processos, como as medidas: 
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Tendentes a evitar hiatos no exercício das funções de juízos e tribunais: proibição de 

férias coletivas (art. 93, XII), obrigatoriedade da distribuição imediata de processos, 

em todos os graus de jurisdição (art. 93, XV). Na mesma ordem de ideias, merece 

referência a disposição do art. 93, II, e, onde se nega a possibilidade de promoção ao 

juiz „que, injustificadamente, retiver autos em seu poder além do prazo legal‟, 

embora a eficiência prática de regras desse tipo costume sofrer a erosão da 

complacência tantas vezes manifestada pelos órgãos fiscalizadores. Mas a maior 

aposta da EC 45/2004, em tema de desobstrução dos canais judiciais, e por 

conseguinte de agilização processual, é sem sombra de dúvida a chamada „súmula 

vinculante‟. Simples o raciocínio subjacente: convencendo-se os potenciais litigantes 

(ou melhor, seus advogados) que não vale a pena postular em sentido contrário ao 

adotado na súmula, dada a enorme improbabilidade de vitória, muitas ações deixarão 

de ser propostas, e muitos recursos de ser interpostos. Consideravelmente aligeirada 

a carga de trabalho, juízes e tribunais poderão dar conta de suas tarefas com maior 

celeridade.  

             
Para Barbosa Moreira (2005) os possíveis inconvenientes das reformas 

supramencionadas, uma vez que realizadas com base no “argumento empírico sem base 

empírica”. O autor relata que o jurista critica a ausência de dados estatísticos colhidos com 

boa técnica que possam efetivamente apontar a adequação das mudanças legislativas operadas 

em solo brasileiro. Percebe-se que alteraram a legislação e, posteriormente, verificam se 

atingiu ou não os objetivos planejados, cujos resultados são previstos apenas de forma 

intuitiva. 

 

3.2 EMENDA CONSTITUCIONAL 45/04 E A PREVISÃO DA DURAÇÃO RAZOÁVEL 

DO PROCESSO 

 

Facchini (2014, p. 2) afirma que a Emenda Constitucional n. 45 foi responsável 

por agregar ao art. 5º o inciso LXXVIII, que instituiu o direito fundamental à duração 

razoável do processo e aos meios que garantem a celeridade de sua tramitação. 

A autora expõe que a garantia era visível no ordenamento jurídico pátrio desde os 

anos noventa, foram incorporados ao sistema jurídico pátrio o Pacto Internacional sobre 

Direitos Civis e Políticos e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos – Pacto de San 

José da Costa Rica. 

Marinoni (2005, p. 221) menciona que mesmo no direito internacional, 

reconhecia-se o advento da EC 45 e a existência do princípio da duração razoável do 

processo.  Devido o direito à tempestividade da tutela jurisdicional decorre da própria garantia 

do devido processo legal e do acesso à justiça. Segundo Luiz Marinoni, o art. 5º, XXXV, da 

Carta Maior, embora afirme apenas que a lei não pode excluir da apreciação do Poder 

Judiciário, lesão ou ameaça a direito, garante a proteção judicial tempestiva.  
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O autor argumenta que não adianta garantir acesso ao foro se o reconhecimento do 

direito postulado pela parte restar pronunciado tarde demais, não lhe trazendo proveito 

algum. Esse direito fundamental, além de ser dirigido ao Executivo e ao Legislativo, incide 

sobre o Judiciário, obrigando-o a organizar adequadamente a distribuição da justiça, a equipar 

de modo efetivo os órgãos judiciários, a compreender e a adotar as técnicas processuais 

idealizadas para permitir a tempestividade da tutela jurisdicional, além de não poder praticar 

ato.  

 

3.3 GARANTIA DA DURAÇÃO RAZOÁVEL DO PROCESSO NO ÂMBITO PENAL: 

ANÁLISE DE ACÓRDÃO DO STF 

 

Facchini (2014, p.3) explica que a Emenda Constitucional n. 45, ao determinar a 

razoável duração do processo, não faz diferenciação entre âmbito civil e penal. Aplica-se, 

portanto, a ambas as esferas. A autora diz que se no âmbito cível parece perfeitamente 

adequado que o processo seja conduzido em tempo razoável, com maior vigor ainda tal 

assertiva faz-se sentir no ambiente criminal, em que o bem jurídico em jogo é a liberdade de 

locomoção do indivíduo. 

Zappala (2006, p. 13) afirma que o prazo razoável estende-se tanto ao acusado 

preso, como àquele que se encontra em liberdade. Afinal, o próprio tramitar do processo já 

representa uma espécie de “pena”, ou seja, um verdadeiro fardo para o acusado. Assim, 

mesmo o réu solto tem o direito de obter uma decisão sobre sua culpabilidade em período 

razoável. Sabe-se que é inegável que o direito ao julgamento em um prazo razoável é mais 

premente para aquele que se encontra preso. 

A jurisprudência nacional descreve que o prazo máximo para a prisão preventiva, 

no procedimento ordinário, é de 81 dias. Esse prazo, porém, computa-se somente até o 

encerramento da instrução acusatória. Ademais, segundo o teor da Súmula nº 21 do Superior 

Tribunal de Justiça, uma vez pronunciado o acusado, superado estará o excesso de prazo para 

efeito de alegação de constrangimento ilegal. 

Facchini (2014) aborda que em certos casos, o Supremo Tribunal de Justiça vem 

concedendo habeas corpus a pacientes presos cautelarmente, em hipóteses em que resta 

evidenciada lesão aos princípios da dignidade da pessoa humana e do devido processo legal, 

ofendendo também o direito do réu a um julgamento sem dilações indevidas.  Nesse sentido, 

vale referir a decisão proferida em sede de Habeas Corpus, de nº 88024/ES, proferida pelo 
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Rel. Min. Celso de Mello, julgada em 13.06.06 e publicada no Diário Oficial em 16.02.07, 

cuja ementa vem transcrita abaixo, in verbis: 

"Habeas Corpus" - Aditamento da denúncia - alegado cerceamento de defesa - 

pretendida observância do art. 384, parágrafo único, do CPP - inaplicabilidade - 

aditamento que se limita a formalizar nova classificação jurídica dos fatos que foram 

descritos, com clareza, na denúncia - hipótese de simples "emendatio libelli" - 

possibilidade - aplicabilidade do art. 383 do CPP - prisão processual - excesso de 

prazo em sua duração - pacientes presos, cautelarmente, há mais de 4 (quatro) anos - 

inadmissibilidade - desrespeito ao postulado constitucional da dignidade da pessoa 

humana (CF, art. 1º, iii) - transgressão à garantia do devido processo legal (CF, art. 

5º, liv) - ofensa ao direito do réu a julgamento sem dilações indevidas (CF, art. 5º, 

lxxviii) - "habeas corpus" deferido. Denúncia que descreve, de modo preciso, os 

"essentialia delicti" - irrelevância da classificação jurídica - aditamento que se limita 

a corrigir a capitulação legal dos delitos - "emendatio libelli". 

(...) o excesso de prazo, na duração da prisão cautelar, mesmo tratando-se de delito 

hediondo (ou a este equiparado), impõe, em obséquio aos princípios consagrados na 

constituição da república, a imediata concessão de liberdade ao indiciado ou ao réu.  

             
 

Facchini (2014) explana que no corpo do acórdão, o Ministro enfatiza que nada 

justifica a permanência de uma pessoa na prisão, sem culpa formada, quando configurado está 

o excesso desarrazoado no tempo de sua segregação cautelar.  A excepcionalidade da prisão 

preventiva inviabiliza a custódia cautelar por tempo excessivo, mesmo em se tratando de 

crime hediondo ou de delito a este equiparado. 

 O excesso de prazo, nesse sentido, caso seja exclusivamente imputável ao 

aparelho judiciário não derivando de qualquer fato procrastinatório atribuível ao réu 

compromete a efetividade do processo. Mas, mais do que isso, frustra um direito básico que 

assiste a qualquer pessoa: o direito à resolução do litígio sem dilações indevidas (CF, art. 5º, 

LXXVIII). 

A permanência do réu em estabelecimento prisional durante o tramitar da ação 

penal por tempo demasiado frustra “as garantias reconhecidas pelo ordenamento 

constitucional, inclusive a de não sofrer o arbítrio da coerção estatal representado pela 

privação cautelar da liberdade por tempo irrazoável ou superior àquele estabelecido em lei”. 

A prisão cautelar, qualquer que seja a modalidade, não pode se transformar em 

meio de antecipar a execução da própria sanção criminal.  Até porque, em caso de 

improcedência da ação penal, pode ocorrer que sequer o direito à indenização será 

reconhecido pelo juízo. Ademais, cumpre lembrar que o instrumento de tutela cautelar penal 

somente se legitima caso se comprove devidamente a sua real necessidade, extraída essa do 

art. 312 do Código de Processo Penal. 
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Dessa forma, mesmo não havendo prazo previsto no ordenamento jurídico pátrio 

limitando o tempo de prisão cautelar, nem por isso o sistema viabiliza que a custódia se dê por 

tempo indefinido. A Constituição determina a razoabilidade da duração do processo, e 

consequentemente, da prisão provisória.  

Se, porventura, alguém permanece sob julgamento por mais de quatro anos, o que 

foi o caso na jurisprudência supra apontada, evidentemente que não parece razoável, 

permanecendo preso por todo esse tempo, continue nessa situação até que o feito atinja sua 

extinção. Além de estar lesando o princípio da razoável duração do processo, estar-se-á 

lesando também, como bem expresso no acórdão, a própria dignidade da pessoa humana. 

(FACCHINI, 2014). 

Tratando do tempo da investigação criminal, não há nenhum prazo previsto na 

normativa para o seu encerramento. Há, por certo, a previsão do art. 10 do Código de 

Processo Penal, que determina que o inquérito seja concluído em dez dias caso o indiciado 

estiver preso, ou trinta, se solto.  

Cruz e Tucci (2000, p. 19) mencionam que  nesses caos, não pode o indiciado 

continuar sofrendo uma constrição à liberdade e, se não oferecida a inicial acusatória dentro 

do prazo aludido, deverá ser posto solto. Portanto, em hipótese alguma significa que a 

investigação será encerrada ao final do termo mencionado, ao contrário, ela se estenderá para 

que o legitimado ativo possa formar sua convicção.  
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4 EFEITOS DA INCLUSÃO DO INCISO LXXVIII NO ARTIGO 5º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 

 

Mourão (2011, p.12) menciona que houve um estudo do Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada – IPEA relacionado à justiça do Brasil. Diversificadas regiões e classes 

sociais brasileiras participaram, a fim de compreender o discernimento da sociedade sobre a 

questão social e a prestação jurisdicional do Estado. 

Nessa pesquisa foram incorporados três quesitos instrutores na coleção de dados 

para a execução da pesquisa: imagem pública das instituições da justiça; variáveis 

sociodemográficas relativas à imagem das instituições da justiça e qualidade da justiça. Na 

primeira questão, constatou-se que a sociedade brasileira construiu uma imagem desfavorável 

da prestação jurisdicional, principalmente sob os aspectos da agilidade, imparcialidade e da 

honestidade do serviço público prestado. 

Na segunda questão, visualizou-se uma imagem negativa e tênue que a sociedade 

brasileira tem da justiça no Brasil, sendo generalizada. Na terceira questão constatou-se a 

necessidade emergencial de se investir em políticas que modifiquem a qualidade do serviço de 

prestação jurisdicional, principalmente para melhorar a capacidade de produção de boas 

decisões, com agilidade, enfatizando a necessidade de discussões sobre o recrutamento e 

formação dos magistrados e da busca de aproximação entre as instituições e os cidadãos, além 

da recorrente preocupação com procedimentos e alocação de recursos. 

Verifica-se a real concepção pública do sistema judiciário brasileiro, isso denota a 

necessidade de realizar uma reflexão e questionamentos sobre a celeridade processual. 

Ressaltando a imagem desfavorável e frágil da sociedade sobre a prestação judiciária perpassa 

tanto o tópico da rapidez, quanto da qualidade das decisões judiciárias, o que reflete na 

confiabilidade social no sistema judiciário. 

A sociedade almeja soluções de qualidade proferidas em tempo hábil, considerado 

um ideal de justiça e razoabilidade. Percebe-se a importância de que sejam analisados os 

demais princípios processuais, inclusive da celeridade processual que visam a garantia da 

segurança jurídica.  

Confirmou-se uma péssima impressão do Poder Judiciário, Mourão (2011) 

descreve que foi publicada em maio de 2011, o compromisso em prol da efetivação das 

alterações instituídas pela promulgação da Emenda Constitucional nº 45, de 2004, visando 

reduzir os efeitos dos problemas tocantes à “morosidade dos processos judiciais e a baixa 
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eficácia de suas decisões”. Os três Poderes elaboraram objetivos específicos que consistiram 

em propostas de alterações dos Códigos Processuais, desenvolvimento de políticas públicas e 

de uniformização da atuação administrativa, com os esforços concentrados na melhora da 

prestação jurisdicional.  

Acrescenta-se que o primeiro pacto firmado foi a partir da constatação de que os 

problemas referentes à prestação jurisdicional “retardam o desenvolvimento nacional, 

desestimulam investimentos, propiciam a inadimplência, geram impunidade e solapam a 

crença dos cidadãos no regime democrático”, traçaram-se premissas relacionadas a esses 

problemas, concluindo pela propositura de alterações ao Código de Processo Civil, cujos 

temas abordaram:  

 

Da súmula impeditiva de recursos (PL 4.724, de 2004, transformado na Lei n. 

11.276, de 2006); de meios eletrônicos (PL 4.726, de 2004, transformado na Lei n. 

11.280, de 2006); de julgamento em Processos Repetitivos (PL 4.728, de 2004, 

transformado na Lei n. 11.277, de 2006); da simplificação dos procedimentos de 

separação e inventário (PL 4.725, de 2004, projeto prejudicado na Câmara dos 

Deputados por vigência da Lei n. 11.441, de 2007); de Agravos (PL 4.727, de 2004, 

transformado na Lei n. 11.187, de 2005); de Julgamento de agravo (PL 4.729, de 

2004, ainda em tramitação na Câmara dos Deputados); e de uniformização das 

decisões (PL 4.723, de 2004, retornou à Câmara dos Deputados para apreciação da 

emenda substitutiva apresentada no Senado Federal). 

 

Mourão (2011) explica que a conjuntura da descrença social no Poder Judiciário é 

visível e persiste, tal obstáculo não se resume somente em escassez de leis. O segundo Pacto 

Federativo buscou firmar objetivos mais amplos, tendo como foco garantir acesso universal à 

justiça; aperfeiçoar a prestação jurisdicional; otimizar as instituições do Estado. Entre o 

primeiro e o segundo Pacto Federativo ocorreu um ponderamento de que a efetividade da 

duração razoável do processo não se poderia atualizar apenas de novas leis, mas também 

através de políticas que orientassem a atuação do Estado e daqueles que compõem as funções 

essenciais à justiça. 

As transformações à Constituição Federal ocasionadas através da promulgação da 

Emenda Constitucional nº 45, de 2004, quanto aos objetivos traçados pela cooperação dos três 

poderes do Estado em favor de um Judiciário mais efetivo, quando da assinatura dos Pactos 

Federativos I e II pelos Chefes dos três Poderes, cuidaram de inserir no ordenamento e na 

rotina dos Tribunais instrumentos que pudessem, enfim, contribuir, de alguma maneira, com a 

efetivação do ideal da prestação judicial célere, através de alterações procedimentais. 

Não se pode mencionar da duração razoável do processo sem referir sobre os 

instrumentos e meios de sua efetivação, já que a redação do inciso LXXVIII que faz menção 
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expressa ao acesso a todos aos meios que garantam a celeridade da tramitação processual. 

Sabe-se que a garantia à duração razoável do processo inclui, também, acesso a todos aos 

meios e instrumentos que possibilitem a sua eficácia. As mudanças no corpo normativo 

processual foram implementadas, tais como:  

 

Ampliação dos requisitos de admissibilidade dos recursos nos Tribunais Superiores 

com o surgimento dos institutos do pré-questionamento e da repercussão geral; a 

possibilidade de edição de súmulas com efeitos gerais e vinculantes, a fim de 

unificar a jurisprudência; a determinação de metas de nivelamento do Poder 

Judiciário, com objetivo específico de diminuir a taxa de congestionamento dos 

processos em trâmite; a digitalização do processo; a alteração do procedimento dos 

recursos de Agravo de Instrumento para destrancar recursos aos Tribunais 

Superiores; por fim, a proposta de reforma do Código de Processo Civil, ocorrida em 

2010, que tem como uma de suas principais motivações a diminuição do tempo de 

tramitação dos processos. 

 

 

Entre as inovações legislativas e de gestão do Poder Judiciário descritas, percebe-

se que as metas de nivelamento do Poder Judiciário aliadas aos indicadores estatísticos 

publicados pelo Conselho Nacional de Justiça e a proposta de reforma do Código de Processo 

Civil englobaram as demais alterações legislativas, retornando ao disposto na teoria 

tridimensional do Direito, a norma traduzida pelo preceito da duração razoável do processo 

nasce da necessidade de garantir aos cidadãos brasileiros que suas relações, quando levadas 

ao Poder Judiciário, sejam reguladas em tempo razoável (fato), ratificando, acesso à justiça e 

o devido processo legal (valor), princípios processuais constitucionais com natureza de 

direitos humanos. 

Constata-se, que a relação existente entre acesso à justiça, devido processo legal e 

duração razoável do processo é de complementaridade. Sabe-se que não adianta garantir ao 

cidadão a possibilidade de buscar o Poder Jurisdicional do Estado, sem que, contudo, se 

obtenha desse mesmo Poder a garantia de que o seu direito será tutelado por meio de uma 

sentença, fundamentada, proferida em tempo hábil e que, no curso de sua instrução, se tenha 

obedecido os procedimentos processuais legítimos à observância do contraditório e ampla 

defesa. 

Tal relação de complementaridade entre os três princípios processuais 

mencionados evidencia a segurança jurídica, dificulta o exercício arbitrário do Poder 

Jurisdicional e das partes, maximiza a função instrumental do processo na busca pela 

regulação das relações sociais. Em face disso, o cesso à justiça, devido processo legal e 

duração razoável do processo encontram-se em mesmo patamar de importância, pelo que um 

não há de prevalecer sobre qualquer outro, sob o risco de afetar a segurança jurídica. 
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Devido essa razão, a investigação desses princípios processuais não deve ocorrer 

de forma isolada, pois, como visto anteriormente, o surgimento do preceito da razoável 

duração do processo não nasceu em nosso ordenamento isoladamente. Pois, pelo contrário, o 

princípio tema desse estudo originou-se como integrante de um sistema de normas e 

princípios que cuidam de garantir aos cidadãos brasileiros acesso e proteção dos direitos 

fundamentais. 

Tratando da eficácia da duração razoável do processo, é notório que depende da 

compatibilização desse princípio com as demais garantias processuais estabelecidas no artigo 

5º da Constituição Federal, tais como: ampla defesa, contraditório, inafastabilidade do Poder 

Judiciário, duplo grau de jurisdição e outros. Dessa forma, a interpretação legislativa e 

judicial dos princípios processuais, deve atender à complementaridade existente entre eles, 

adicionada dos valores vigentes à época dos fatos, observando se o trinômio, fato, valor e 

norma. 

Inclusive no que tange às escolhas do Poder Público visando à aplicação efetiva 

do disposto no inciso LXXVIII do art. 5º da Constituição, instaura alguns dos problemas a ele 

relativos, pois, sendo todos os princípios processuais igualmente garantias constitucionais, as 

inovações legislativas e normativas, bem como as interpretações jurisprudenciais não podem 

ocorrer de forma a impor prevalência de um princípio sobre outro. 

Moura (2011) enfatiza que os esforços do Poder Público na busca pela efetivação 

da duração razoável do processo, de acordo com a análise dos meios e instrumentos para sua 

efetivação até o momento elucidados, desnudam a crença na complementaridade entre acesso 

à justiça, devido processo legal e duração razoável do processo, motivo pelo qual parece 

haver a intenção de que haja uma reação em cadeia do aprimoramento da prestação do serviço 

jurisidicional pelo aprimoramento da efetivação de apenas um dos princípios processuais 

acima listados. 

Para o autor, o enunciado ideal seria aquele que consigna que ao atendimento do 

acesso à justiça, segue o devido processo legal, do qual segue duração razoável do processo. 

Não obstante, as variáveis interferem de tal maneira que o enunciado ideal não se verifica 

necessariamente. Assim, ao aumento da efetividade de um dos princípios, necessariamente, 

não se seguirá o aumento da efetividade de outros, principalmente se a conceituação que se 

faz de um dos princípios estiver escorada em bases inseguras.  

O tratamento dispensado à duração razoável do processo for de minimizar o 

tempo do curso processual, elevando a agilidade da tramitação, a sua efetivação, não 

necessariamente, importará na efetivação de acesso à justiça e devido processo legal, posto 
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que a observância dos três princípio aduz adequação deles, como meios, aos fins a serem 

atingidos. O meio rápido não propicia o alcance do fim com adequação, mas pode resultar 

negativamente numa decisão inadequada. 
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5 DIFICULDADES E DESAFIOS RELACIONADOS À NATUREZA JURÍDICA E À 

EFETIVIDADE DA DURAÇÃO RAZOÁVEL DO PROCESSO 

 

Mourão (2011, p. 36) explana que as formalidades processuais devem ser 

obedecidas no sentido de garantir a efetividade dos preceitos processuais constitucionais, 

evitando-se que, no curso do caminho processual os direitos e garantias  fundamentais sejam 

desrespeitados. O questionamento sobre a distinção entre direito material e direito processual 

instaura problema quanto à natureza da duração razoável do processo no que tange ser sua 

natureza norma de direito processual ou de direito material. 

Uma vez que a inserção do disposto no inciso LXXVIII do artigo 5º da 

Constituição Federal desencadeou uma série de alterações no corpo normativo processual, 

bem como possibilitou a adoção de políticas do poder público no sentido de adaptar o 

ordenamento ao atendimento da razoável duração do processo, não há dúvidas de que tenha 

natureza de direito processual. 

Como direito processual, não tem fim em si mesmo, mas tem o objetivo de 

instrumentalizar a tutela de um direito material. Assim, bem-vindas algumas alterações 

ocorridas em prol da efetivação da duração razoável do processo, pois, por meio delas, 

cuidou-se de dinamizar algumas formalidades do direito processual civil que poderiam levar 

ao excessivo formalismo. 

Segundo Koheler (2009, p.71)  a partir da análise subjetiva, mediante juízo de 

razoabilidade, se poderia aferir a tempestividade da prestação jurisdicional, com a devida 

acareação das peculiaridades da situação concreta, sob a perspectiva qualitativa. O autor diz 

que  “não é suficiente verificar qual o tempo transcorrido, mas principalmente determinar 

como este tempo foi empregado”. 

A justa razão na eleição de um meio está no justo fim a ser atingido. Dessa 

maneira, a razoabilidade e a justeza do sistema processual está no direito de cada cidadão de 

proteger os direitos fundamentais. Assim, se o processo for justo, justa será a sua duração, 

independentemente da soma temporal de seu curso até o seu termo. 

A fim de pensar melhor sobre a natureza da duração razoável do processo, é 

preciso empreender uma melhor leitura do artigo 5º da Constituição Federal, cujo caput 

dispõe da igualdade entre todos perante a lei, com a garantia de inviolabilidade dos direitos à 

vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes. Esses são, 
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portanto, direitos subjetivos materiais, cuja garantia de proteção constante na Constituição os 

tornam desejáveis por si mesmos.  

Mourão (2011) acrescenta que os elementos essenciais ao justo processo seriam 

efetividade, também em relação ao direito subjetivo material que se busca tutelar. Assim, a 

razoabilidade que se busca delimitar no curso do processo, encontra sua medida na finalidade 

a que ele se presta, qual seja, a tutela do direito subjetivo material. 

Aristóteles (2001, p.33) descreve que o problema da justiça e das ações justas é 

que existem mais situações reais que a lei consegue prever e interpretar, até mesmo porque 

essas são editadas a fim de determinar condutas generalizadas. O critério de corretivo da 

justiça, o qual define como equidade, na medida em que possibilita a interpretação dos casos 

não alcançados pela legalidade, devido à sua generalidade, atendendo aos critérios de 

excelência moral, evitando-se a multiplicação de injustiças. 

Para o autor, a justiça e o justo estão intrinsecamente ligados à vida prática, pois 

dependem da escolha do indivíduo para agir de uma determinada maneira. Dessa forma, 

somente diante da situação concreta é que se pode escolher, com excelência moral e conforme 

a equidade, entre o meio termo,o excesso e a falta. 

Conforme a concepção aristotélica e buscando a sua aplicabilidade à tentativa de 

definição da natureza da razoável duração do processo, tem-se que a razoabilidade só pode ser 

alcançável, primeiramente, no âmbito prático, concreto. Isso porque os critérios de 

razoabilidade emergem da relação existente entre uma ação e a sua finalidade, espaço em que 

a excelência intelectual e moral pode atuar por meio das escolhas. Esse é o espaço que a 

justiça, como equidade, pode ser desvelada. 

Assim sendo, a razoabilidade da duração do processo só pode ser aferida quando 

definida a finalidade do processo concreto, pois, somente assim, estarão definidos os 

instrumentos conformes à consecução da finalidade. Uma vez definida a finalidade do 

processo concreto, uma vez operadas as escolhas racionais dos instrumentos processuais 

hábeis à obtenção da tutela perseguida, se poderão definir os critérios de equidade e, assim, 

encontrar o justo tempo de duração processual. 

A questão da duração razoável requer interpretação sistemática que permita 

dilações necessárias que viabilizem a observação das garantias processuais constitucionais 

nos casos concretos. Agir de modo diverso, buscando a rapidez pela rapidez, de forma 

universal, ensejaria, necessariamente, inconstitucionalidade, por deixar de atender a critérios 

de razoabilidade que devem levar em consideração as demais garantias processuais. 
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Nery Júnior (2009, p.318) expõe que as principais causas da morosidade no 

sistema judiciário do país decorrem de problemas estruturais e de mentalidade e, nesse 

sentido, as alterações legislativas, simplesmente, não são suficientes para instaurar as 

mudanças necessárias. Aduz que é preciso melhorar a infraestrutura, capacitando melhor 

juízes e servidores públicos a fim de oferecer melhor prestação jurisdicional e processual 

administrativa. 

O tratamento superficial da morosidade, que as alterações legislativas ocorridas 

nos últimos anos traduzem, não alcança a profundidade do problema e por si só não garantem 

a efetividade do direito, principal motivadora da inserção da garantia da razoável duração do 

processo ao sistema normativo brasileiro. 

Garantir que a duração do processo tenha tempo razoável por meio de medidas 

paliativas, tais quais: a instituição de metas ao sistema judiciário; a supressão de algumas 

figuras recursais do ordenamento processual; a uniformização da jurisprudência por meio da 

edição de súmulas simples ou vinculantes; a instituição do processo virtual; o estreitamento 

da admissibilidade recursal; dentre outras, parece apresentar soluções rápidas e imediatas que, 

por mais que signifiquem resultados estatísticos dos quais possam se vangloriar os 

Tribunais, se adotados descompromissada e inconsequentemente podem resultar, 

em longo prazo, em afronta aos demais princípios e garantias processuais constitucionais. 

Mourão (2011) diz que na busca, a problematização passa pelo entendimento do papel do 

interpretador, o qual deve observar a Constituição como um sistema dentro do qual não cabe 

aplicação tópica dos princípios ali exaltados.  

A interpretação é que retira o ideal de tramitação processual em tempo razoável 

do mundo das ideias e o transmuta ao mundo real, aplicando-o ao microcosmo das relações 

sociais que aos agentes estatais cabem solucionar.  

Assim sendo, a mera reforma legislativa não alcança a profundidade do ideal 

inaugurado pela aposição da garantia no texto constitucional, pois, por si só, não satisfaz a 

vontade social. A reforma legislativa distancia-se da vontade social quando existe apenas 

intelectualmente. 

A razoável duração do processo pressupõe na obediência de um mandamento 

constitucional expresso, a fim de que a prestação jurisdicional precisa ser aplicada de forma 

eficaz e oportuna, qualquer que seja o seu resultado. Carvalho (2005, p.217) descreve que 

reconhece como características marcantes da garantia constitucional do prazo razoável para 

duração do processo: 
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 (I) universalidade, porquanto é destinada a todos que estão submetidos à jurisdição 

brasileira; trata-se, portanto, de um direito fundamental assegurado a todos, 

indistintamente;  

(II) limitabilidade, os direitos fundamentais não são absolutos; isso quer dizer que a 

garantia da duração razoável do processo deve ser interpretada à luz do sistema e 

que duas garantias constitucionais podem chocar-se, como, v.g., celeridade e 

contraditório. Tal fenômeno é denominado conflito positivo, resolvido pelo princípio 

da proporcionalidade, também chamado de princípio absoluto;  

(III) cumulatividade, uma vez que essa garantia pode, e não radas vezes, é cumulada 

com outras; finalmente, (iv) irrenunciabilidade, na medida em que os titulares da 

garantia constitucional não podem dela dispor”  

 

Para o autor supracitado, “não está relacionada única e exclusivamente ao 

desfecho do processo, mas sim com todos os atos praticados pelas partes e pelos órgãos 

jurisdicional e administrativo”. Assim como a demasia de processos em trâmite próximo aos 

tribunais judiciais e administrativos não demonstra o descumprimento da regra constitucional, 

também não se afirma que tal inobediência ocorre por pretextos econômicos ou políticos.  

Loureiro Filho (2005, p. 212) afirma que “malgrado as justificativas de má 

remuneração, de aparelhamento inadequado, de uma legislação a possibilitar recursos 

protelatórios e da falta de quadros, a demora excessiva na prestação jurisdicional conduz 

inegavelmente ao dano injusto” e acrescenta que por vezes pode “constituir verdadeira forma 

de denegação de justiça”.  

O autor relata que uma vez caracterizada a prestação jurisdicional como direito 

fundamental assegurado pelo Estado à demora em sua prestação vem a configurar, de forma 

manifesta, atividade pública imperfeita.  

Sabe-se que são irrelevantes para o jurisdicionado que vem pleitear a respectiva 

indenização por danos sofridos em decorrência da citada imperfeição da atividade judiciária, 

os motivos determinantes da delonga injustificável, indolência do juiz, mau aparelhamento da 

máquina, falta de quadros, reconhecendo, finalmente, que apenas o comportamento da parte 

que se acha lesada em decorrência da delonga do processo poderia constituir, em última 

análise, justificativa válida a excluir a responsabilidade do Estado pela demora excessiva na 

prestação jurisdicional. 

Neste contexto visualiza-se os mais diversos danos sofridos pelos jurisdicionados 

– patrimoniais e/ou morais que têm por causa a excessiva demora na prestação jurisdicional. 

Essa demora na grande maioria dos casos mostra-se absolutamente inescusável, senão pelas 

diversas deficiências do próprio aparato judiciário.  

Segundo Rocha (2005, p.22) sendo reconhecida à responsabilidade do Estado em 

razão da demora no trâmite do processo, aplica-se a responsabilidade objetiva ou subjetiva. A 
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Constituição é clara a respeito do direito do cidadão, basta demonstrar que o prazo no qual foi 

solucionada a demanda não foi razoável e demonstrar ainda o dano para obter o direito à 

indenização, aplicando-se a responsabilidade objetiva do Estado, não obstante se falar em 

falta de serviço.  

O excesso de processos levanta a hipótese que o serviço jurisdicional prestado 

pelo Estado funcionou incorretamente e de forma mal-acabada. A demasia de trabalho apenas 

exime de responsabilidade os agentes estatais, mas não o Estado que terá que arcar com os 

danos eventualmente causados.  

Notariano Júnior (2005, p.62) menciona que se a dilação indevida do processo, 

em razão de fato imputável à atuação do órgão do Poder Judiciário, advier prejuízo ao 

jurisdicionado, seja de ordem material ou moral, cabe-lhe o direito de pleitear indenização por 

todos os prejuízos experimentados, em face da União ou do Estado.  

O autor ressalta que o grande problema é saber quanto tempo irá demorar para o 

pleito indenizatório do jurisdicionado ser julgado.  Acrescenta-se que termos do art. 37, § 6º: 

“o Estado terá sempre direito de regresso contra o magistrado ou os demais auxiliares da 

justiça, desde que estes tenham atuado com culpa ou dolo”. 
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6 CONCLUSÃO 

 

Esta pesquisa buscou descrever sobre o Princípio Constitucional da Razoável 

duração do Processo, investigando sua natureza Jurídica e sua Efetividade. Acrescenta-se que 

os objetivos foram alcançados, pois pôde-se abordar sobre as medidas atualmente adotadas 

pelo poder público, sob a justificativa de efetivar o preceituado no inciso LXXVIII do artigo 

5º da Constituição Federal que conflitam com o sistema processual constitucional de alguma 

maneira, à luz das hipóteses anteriormente firmadas.  

Também descreveu sobre o impacto da inclusão do inciso LXXVIII no artigo 5° 

da Constituição, por meio da Emenda Constitucional n° 45, de 2004; Informou sobre os meios 

dos quais o ordenamento jurídico pátrio dispõe para efetivar e tornar eficaz a garantia da 

duração razoável do processo, bem como os limites a que está adstrita a observação ao direito 

em consonância com os princípios do acesso à justiça e o devido processo legal; E abordou 

sobre as teorias sobre a natureza jurídica do direito à razoável duração do processo, com base 

na teoria aristotélica de razoabilidade e na teoria da força normativa da constituição de Hesse. 

Contatou-se através da Revisão de Literatura que a efetividade da duração 

razoável do processo propõe razoabilidade da decisão com a execução da adequação do curso 

processual, visando que se busca tutelar. Existirá desconexão no sistema se os instrumentos 

públicos os ao atendimento da garantia processual se resumir a diminuir o tempo do curso 

processual a qualquer custo, bem como se os esforços públicos forem no sentido de diminuir 

o número de demandas e recursos em curso no judiciário, sem observar os critérios realizados 

de razoabilidade e adequação com a natureza da demanda. 

A utilização de objetivos requer da justiça a articulação de certo número de 

sentenças em proporção ao número de processos iniciados, mas não parece ajustada à 

intenção de julgar com qualidade, pois os fundamentos de satisfação da meta consiste na 

quantidade de decisões e não na qualidade. Verifica-se que o aprazimento de metas 

quantitativas introduz incoerências no sistema processual.  

É importante incitar a efetivação da garantia da razoável duração do processo com 

o sentido de celeridade e não apenas como adequação da decisão às variantes que, 

inexoravelmente, constituem o processo. Também é visível que as modificações legislativas 

buscam reduzir o número de demandas e de recursos. No curso processual, alguns atos podem 

protair injustificadamente a duração do processo.  

Neste contexto, o poder público, através da reforma do Código de Processo Civil, 

sugere modificações para minimizar os instrumentos processuais recursais e privilegiam a 
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uniformização da jurisprudência. Percebe-se que algumas espécies recursais se mostram 

inócuas com o desenvolvimento dos conhecimentos processuais, pelo que merecem ser 

extintas do ordenamento.  

Entretanto, o entendimento das demandas à luz dos preceitos constitucionais, tem 

o papel de remediar os espaços vagos da legislação, que não consegue envolver algumas 

conjunturas, propiciando força normativa aos instrumentos estatais de ordenamento social, a 

excessiva tendência uniformizadora da jurisprudência pode finalizar por engessar as chances 

de discussão de conformidade da legislação. 

As contradições serão instauradas no sistema processual, pois através do 

intermédio da interpretação, pode-se direcionar a razoabilidade e adequação, sendo relegada. 

Se a implementação de instrumentos estatais em prol do melhor atendimento ao 

jurisdicionado percorrer o âmbito da proporcionalidade, da razoabilidade e da adequação, em 

respeito aos demais princípios e garantias processuais, não terá como estabelecer 

incoerências. A concepção aristotélica possui relevância ao direcionar o que será proposto 

pelo bem a ser conquistado, pela finalidade de determinada escolha.  

Para evitar incoerências no sistema, a satisfação da garantia da duração razoável 

do processo precisa ser alçada a fim de prestar o dever jurisdicional possibilitando maior força 

normativa aos direitos básicos estipulados constitucionalmente. Se o objetivo da duração 

razoável do processo ser distinta da garantia à força dos direitos fundamentais, por certo que 

incongruências no sistema processual serão instauradas. 

O tema duração razoável do processo manifesta-se como uma necessidade de dar 

efetividade à tutela jurisdicional. A relevância social e política da duração razoável do 

processo encontra-se precisamente na efetivação da tutela jurisdicional, através dos direitos 

fundamentais constitucionalmente positivados alcançaram força normativa necessária, 

elevando a confiabilidade da sociedade nos instrumentos e institutos estatais. 

Comprovou-se que a tutela jurisdicional prestada intempestivamente tornou-se 

inócuo, para evitar a total inoperância da jurisdição, implementa-se instrumentos e meios que 

concretizem a duração razoável do processo. Não basta que tenha sido ágil a elaboração da 

decisão judicial ou administrativa, mas que seja eficaz, mantendo em foco a adequação ao 

objetivo da composição dos interesses litigantes. 

É necessário que a tutela jurisdicional seja efetiva, justa e se adeque aos elementos 

processuais. A precisão das decisões às variantes constantes da demanda deve atender ao 

princípio da segurança jurídica, a fim de evitar descomedimento que não combina com o 
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Estado de Direito. A exatidão das decisões não depende apenas da sua tempestividade, pelo 

que não se pode concluir ser justa aquela que mais  rapidamente é proferida.  

Há precisões consubstanciadas na diversidade que compõem o processo que 

justificam a lentidão na apreciação de determinado ponto. Há incidentes processuais que para 

evitar prejuízo aos direitos subjetivos materiais, devem ser apreciados. Pode-se relativizar a 

agilidade do curso processual se for acompanhado os pressupostos de adequação, 

razoabilidade e tempestividade das decisões. Havendo uma relativização, ocorrerá a 

celeridade e justiça. Se tal conformação não ocorrer, a celeridade e justiça serão adversas. 
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